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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

No que concerne às noções de direito constitucional, julgue os itens
que se seguem. 

51 Segundo a Constituição Federal de 1988, é assegurada a
prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares
de internação coletiva. Entretanto, tal norma é de eficácia
limitada, pois depende de complementação de lei ordinária ou
complementar para ser aplicada.

52 O princípio da máxima efetividade, invocado no âmbito dos
direitos fundamentais, determina que lhes seja atribuído o
sentido que confira a maior efetividade possível, com vistas à
realização concreta de sua função social.

53 Do ponto de vista material, o que importa para definir se uma
norma tem ou não caráter constitucional será a forma como ela
tenha sido introduzida no ordenamento jurídico,
independentemente do conteúdo dessa norma.

Julgue os próximos itens, acerca dos direitos e das garantias
fundamentais. 

54 Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), a
degravação de mídia eletrônica referente a diálogos colhidos
em interceptação telefônica durante investigação policial deve
ser integral, e não apenas dos trechos relevantes à causa.

55 Segundo entendimento dominante no STF, são lícitas as provas
produzidas em interceptações telefônicas decretadas por
decisões judiciais, quando tais decisões forem amparadas
apenas em denúncia anônima.

56 A condenação criminal transitada em julgado acarreta a perda
dos direitos políticos, independentemente de manifestação
expressa na decisão condenatória.

57 Entre os direitos constitucionais garantidos às presidiárias
incluem-se o respeito à integridade física e moral; as condições
para que possam permanecer com seus filhos durante o período
de amamentação; e o cumprimento da pena em estabelecimento
distinto ao dos apenados do sexo masculino.

58 Segundo a Constituição Federal, ninguém será submetido a
tratamento desumano ou degradante. Com base nessa regra, o
STF tem entendimento firmado no sentido de que é ilegal o uso
de algemas, devendo o Estado assegurar outros meios para
evitar a fuga de presos e o perigo à integridade física de
terceiros.

Com referência à administração pública e seus agentes, julgue os
itens subsequentes.

59 Um agente penitenciário federal pode ser promovido na
carreira por ascensão funcional, pois a promoção de servidor
por ascensão funcional constitui forma de provimento derivado
compatível com a Constituição Federal.

60 Com relação à greve no serviço público, o STF tem decidido
aplicar a legislação existente para o setor privado aos
servidores públicos. Entretanto, em razão da índole de suas
atividades públicas, o STF decidiu pela inaplicabilidade do
direito de greve a certos servidores, como os que exercem
atividades relacionadas à manutenção da ordem pública, à
segurança pública e à administração da justiça.

61 O princípio da impessoalidade, referido na Constituição
Federal de 1988, nada mais é que o clássico princípio da
finalidade, o qual impõe ao administrador público que só
pratique o ato para o seu fim legal. E o fim legal é unicamente
aquele que a norma de direito indica como objetivo do ato, de
forma impessoal.

Com relação ao Poder Judiciário e às funções essenciais à justiça,
julgue os itens a seguir.

62 Segundo entendimento do STF, a intimação em processos
judiciais da defensoria pública aperfeiçoa-se com a publicação
do ato notificatório no Diário Oficial.

63 No que toca à imunidade profissional do advogado, não
constituem injúria ou difamação puníveis qualquer ato ou
manifestação praticada no exercício de sua atividade.
Entretanto, se, por exemplo, o advogado desacatar um agente
penitenciário que age no exercício de sua função, o STF
entende que não há imunidade, e pode ser instaurado
processo-crime contra o causídico.

64 Consoante à jurisprudência do STF, é direito do advogado,
previsto no ordenamento jurídico brasileiro, não ser recolhido
preso antes de sentença transitada em julgado, senão em sala
de Estado Maior, com instalações e comodidades condignas.
Nesse caso, quem deve avaliar e reconhecer se as instalações
e comodidades são condignas é a OAB, e não o Estado.

65 O STF entende que a composição híbrida do Conselho
Nacional de Justiça não compromete a independência interna
e externa do Poder Judiciário, porquanto não julga nenhuma
causa, nem dispõe de atribuição, cujo exercício interfira no
desempenho da função jurisdicional.

A respeito de controle e responsabilização da administração, julgue
os itens seguintes.

66 O agente público que se recusar a fornecer, dentro do prazo
determinado, a declaração de bens será punido com a pena de
demissão.

67 Presos condenados e presos provisórios devem ser alojados em
alas separadas e não podem manter contato.

68 São considerados egressos os presos liberados definitivamente,
pelo prazo de um ano, contado a partir da saída do
estabelecimento penal.

69 Para que fique configurada a responsabilidade civil objetiva do
Estado, é necessário que o ato praticado pelo agente público
seja ilícito.

70 O pressuposto para o ressarcimento do dano gerado ao
patrimônio público é uma ação ou omissão dolosa, não sendo
passíveis de reparação os casos culposos.

71 Considere que o Ministério Público ingressou com uma ação
judicial pleiteando o ressarcimento ao erário de valores
provenientes de enriquecimento ilícito de um prefeito
municipal. Nessa situação, a morte do prefeito gera a imediata
extinção do processo, já que a obrigação de ressarcimento não
se transmite aos herdeiros.

No que se refere à organização administrativa, julgue os próximos
itens.

72 As fundações públicas poderão ser criadas para exercerem
atividades de fins lucrativos.

73 Sociedades de economia mista são pessoas jurídicas de direito
privado, instituídas pelo Poder Público, sob qualquer forma
jurídica, para exploração de atividades de natureza econômica
ou execução de serviços públicos.
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Com relação aos atos administrativos, julgue os itens a seguir.

74 A cobrança de multas, em caso de resistência do particular, é
um ato administrativo autoexecutório.

75 Um ato individual só pode ser revogado se não houver gerado
direito adquirido para o seu destinatário.

76 A nomeação do procurador geral da República é um exemplo
de ato administrativo composto.

77 Enquanto não for declarada a invalidade do ato administrativo
pela administração ou pelo Poder Judiciário, o ato inválido
produzirá normalmente seus efeitos. 

78 Um banco estatal que celebra com o particular um contrato
para fornecimento de cheque especial pratica um ato
administrativo. 

Com base na Lei n.º 8.666/1993, julgue os itens subsequentes.

79 A contratação de profissional do setor artístico, consagrado
pela crítica especializada ou pela opinião pública, poderá ser
feita com dispensa de prévio procedimento licitatório.

80 Toda modalidade de licitação deverá ser precedida pelo
respectivo edital, que especificará as normas e os
procedimentos do respectivo certame.

O conflito aparente de normas é o conflito que ocorre
quando duas ou mais normas são aparentemente aplicáveis ao
mesmo fato. Há conflito porque mais de uma pretende regular o
fato, mas é um conflito aparente, porque, com efeito, apenas uma
delas acaba sendo aplicada à hipótese.

Fernando Capez. Curso de direito penal, v .I: parte

geral.16.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2012 (com adaptações).

Com base no texto acima e nos princípios utilizados para a solução
do conflito aparente de normas penais, julgue os itens seguintes.

81 Considere que Adolfo, querendo apoderar-se de bens
existentes no interior de uma casa habitada, tenha adentrado o
local e subtraído telas de LCD e forno micro-ondas. Nessa
situação, aplicando-se o princípio da consunção, Adolfo não
responderá pelo crime de violação de domicílio, mas somente
pelo crime de furto.

82 Considere que Alberto, querendo apoderar-se dos bens de
Cícero, tenha apontado uma arma de fogo em direção a ele,
constrangendo-o a entregar-lhe a carteira e o aparelho celular.
Nessa situação hipotética, da mera comparação entre os tipos
descritos como crime de constrangimento ilegal e crime de
roubo, aplica-se o princípio da especialidade a fim de se
tipificar a conduta de Alberto.

Em cada um dos itens de 83 a 86 é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada com base no
disposto na Lei n.º 4.898/1965 e na Lei n.º 9.455/1997.

83 Marcelo, agente penitenciário federal, não ordenou o
relaxamento da prisão de Bernardo, o qual se encontra preso
sob sua custódia. Bernardo foi preso ilegalmente, fato esse que
é de conhecimento de Marcelo. Nessa situação, é correto
afirmar que Marcelo cometeu crime de abuso de autoridade.

84 Um agente penitenciário federal, no presídio em que trabalha,
determinou que César, preso sob sua custódia, traje roupa
íntima feminina e “desfile” no pátio durante o horário de
visitas. Nessa situação, o agente não praticou crime de abuso
de autoridade tipificado na Lei n.º 4.898/1965, visto que não
se trata o agente de autoridade.

85 Joaquim, agente penitenciário federal, foi condenado,
definitivamente, a uma pena de três anos de reclusão, por crime
disposto na Lei n.º 9.455/1997. Nos termos da referida lei,
Joaquim ficará impedido de exercer a referida função pelo
prazo de seis anos.

86 Um agente penitenciário federal determinou que José, preso
sob sua custódia, permanecesse de pé por dez horas
ininterruptas, sem que pudesse beber água ou alimentar-se,
como forma de castigo, já que José havia cometido,
comprovadamente, grave falta disciplinar. Nessa situação, esse
agente cometeu crime de tortura, ainda que não tenha utilizado
de violência ou grave ameaça contra José.

No tocante à Lei n.º 10.826/2003 e aos crimes hediondos, julgue os
itens que se seguem.

87 Compete à Polícia Federal, por intermédio do Sistema
Nacional de Armas, destruir armas de fogo e munições que
forem apreendidas e encaminhadas pelo juiz competente,
quando não mais interessarem à persecução penal.

88 Considere que um indivíduo, reincidente, seja condenado,
definitivamente, a quinze anos de reclusão em regime inicial
fechado, devido à prática de crime hediondo. Nessa situação,
é correto afirmar que esse indivíduo somente progredirá de
regime do cumprimento da pena após cumprir nove anos de
reclusão.

89 Considere que um indivíduo esteja sendo investigado pela
prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes, tendo o
delegado pedido a sua prisão temporária pelo prazo de trinta
dias. Nessa situação, caso seja deferida, a prisão temporária
não poderá ultrapassar o prazo máximo de quinze dias.

90 Considere que João, residente em área rural, dependa
do emprego de arma de fogo para prover sua
subsistência alimentar familiar. Nos termos do disposto na
Lei n.º 10.826/2003, a João não pode ser concedido porte de
arma de fogo por expor a perigo sua integridade física,
uma vez que João pode se alimentar de outros produtos
além da caça.

Acerca dos institutos da territorialidade e extraterritorialidade da lei
penal, da pena cumprida no estrangeiro e da eficácia da sentença
estrangeira, julgue os itens seguintes.

91 A homologação de sentença estrangeira no Brasil, nos casos
em que a aplicação da lei brasileira produza na espécie as
mesmas consequências, independe de pedido da parte
interessada, a fim de obrigar o condenado a reparar o dano.

92 A lei penal brasileira será aplicada aos crimes cometidos no
território nacional ainda que praticados a bordo de aeronaves
estrangeiras de propriedade privada em voo no espaço aéreo
correspondente, sem prejuízo de convenções, tratados e regras
de direito internacional. 

93 A lei penal brasileira será aplicada a crime cometido contra a
administração pública por servidor público em serviço, ainda
que seja praticado no estrangeiro.

Com base nas disposições constitucionais aplicáveis ao direito
penal, julgue os itens a seguir.

94 O direito penal brasileiro não admite penas de banimento e de
trabalhos forçados.

95 A ação de grupos armados civis contra o Estado democrático
constitui crime insuscetível de graça ou anistia.
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Acerca da aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em
relação às pessoas, julgue os itens a seguir.

96 Aos crimes militares aplicam-se as mesmas disposições do
Código de Processo Penal, excluídas as normas de conteúdo
penal que tratam de matéria específica diversa do direito penal
comum. 

97 A competência do Senado Federal para o julgamento do
presidente da República nos crimes de responsabilidade constitui
exceção ao princípio, segundo o qual devem ser aplicadas as
normas processuais penais brasileiras aos crimes cometidos no
território nacional. 

98 Em regra, a norma processual penal prevista em tratado e(ou)
convenção internacional, cuja vigência tenha sido regularmente
admitida no ordenamento jurídico brasileiro, tem aplicação
independentemente do Código de Processo Penal. 

99 Considere que, diante de uma sentença condenatória e no curso
do prazo recursal, uma nova lei processual penal tenha entrado
em vigor, com previsão de prazo para a interposição do recurso
diferente do anterior. Nessa situação, deverá ser obedecido o
prazo estabelecido pela lei anterior, porque o ato processual já
estava em curso. 

100 Considere que, visando ampliar o conteúdo de determinada
norma processual, um aplicador do direito, diante de eventual
suspeição de um jurado, tenha utilizado, como regra, as mesmas
causas de suspeição do juiz do direito, procedimento esse
juridicamente aceitável no ordenamento processual penal
brasileiro. Nessa situação, considera-se que houve interpretação
extensiva na escolha do critério de aplicação da lei. 

Julgue os itens seguintes, relativos à transferência e inclusão de
presos em estabelecimentos penais federais de segurança máxima.

101 São legitimados para requerer o processo de transferência de um
preso para um estabelecimento penal federal o Ministério
Público, o preso, a autoridade administrativa competente e o
DEPEN. 

102 São requisitos para a inclusão de um preso em estabelecimento
federal de segurança máxima, entre outros, ter o preso praticado
crime que coloque em risco a sua integridade física no ambiente
prisional de origem, ser membro de quadrilha ou bando com
reiterada prática de crimes patrimoniais e ser réu colaborador ou
delator premiado, independentemente das consequências
resultantes da delação.

103 A atividade jurisdicional de execução penal nos
estabelecimentos penais federais é competência do juízo federal
da seção ou subseção em que estiver localizada a unidade
prisional a qual foi recolhido o preso.

104 A assistência jurídica ao preso em cumprimento de pena
privativa de liberdade em estabelecimentos federais de
segurança máxima, de regra, é responsabilidade da respectiva
defensoria pública estadual. 

Acerca da ação penal, do inquérito policial e da prisão nas
modalidades previstas no Código de Processo Penal e em lei
extravagante, julgue os itens subsequentes.

105 Em regra, o prazo para a prisão temporária é de cinco dias,
prorrogáveis por mais cinco dias, quando necessário. No
entanto, em caso de crimes considerados hediondos, o prazo da
prisão temporária é de trinta dias, prorrogáveis por mais trinta
dias. 

106 No flagrante próprio, o agente é flagrado no momento da
execução do delito, enquanto no flagrante impróprio o agente é
encontrado logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou
papéis que façam presumir ser ele o autor da infração.

107 A ação penal pública condicionada à representação da vítima
inicia-se mediante o recebimento da queixa pelo juiz
competente.

Com relação às disposições constitucionais aplicáveis ao direito
processual penal e ao habeas corpus, julgue os itens subsecutivos.

108 A capacidade postulatória para a impetração de habeas

corpus para defender em juízo violação à liberdade de
locomoção ilicitamente coactada ou ameaçada é atribuída a
qualquer pessoa, bem como ao Ministério Público.

109 O delegado de polícia, mediante despacho nos autos do
inquérito policial, poderá determinar a incomunicabilidade do
indiciado sempre que o interesse da sociedade ou a
conveniência da investigação o permitir.

110 No momento do interrogatório do réu, o juiz o informará do
inteiro teor da acusação, bem como do direito de permanecer
calado, advertindo-o, porém, que o silêncio poderá ser
interpretado em prejuízo de sua defesa. 

Com base nas regras mínimas para o tratamento de pessoas presas,
conforme estabelecido pela Organização das Nações Unidas,
julgue os itens a seguir.

111 Na hipótese de um recluso estar doente e necessitar de
cuidados especializados, deverá ser providenciada sua
transferência para um estabelecimento especializado ou para
um hospital civil.

112 Caso haja tentativa de fuga de um preso, o servidor do
estabelecimento penitenciário poderá fazer uso de força
contra o recluso com o objetivo de impedir sua fuga. 

A respeito dos direitos humanos à luz da Constituição Federal de
1988, julgue os itens que se seguem.

113 É possível a concessão de mandado de segurança na hipótese
de um preso sofrer, por abuso de poder, violência em sua
liberdade de locomoção. 

114 Os condenados devem cumprir suas penas em
estabelecimentos distintos, considerando-se a idade e o sexo
do apenado e a natureza dos delitos.

115 Ao preso pode ser negado o acesso à identificação dos
responsáveis por sua prisão por decisão da polícia ou para
preservar a segurança dos envolvidos.

Acerca do eixo orientador IV do Programa Nacional de Direitos
Humanos (PNDH-3), que trata de segurança pública, acesso à
justiça e combate à violência, julgue os próximos itens.

116 O eixo orientador IV parte do pressuposto de que a realidade
brasileira segue sendo gravemente marcada pela violência e
por severos impasses estruturais na área da segurança
pública.

117 Constitui um objetivo estratégico do eixo orientador IV a
promoção dos direitos humanos dos profissionais do sistema
de segurança pública, assegurando sua formação continuada
e compatível com as atividades que exercem.

118 No eixo orientador IV, é disposta diretriz para a participação
popular no sistema de segurança pública e justiça criminal; a
diretriz para o combate à violência institucional não é,
contudo, abrangida por esse eixo.

A respeito da Declaração Universal dos Direitos Humanos, julgue
os itens abaixo.

119 A vítima de perseguição em seu país legitimamente motivada
por crime de direito comum pode invocar o direito de
procurar e de gozar asilo em outros países.

120 Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança
pessoal.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva
o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não será avaliado

fragmento de texto escrito em local indevido.
• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.
• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 20,00 pontos, dos quais até 1,00 ponto será atribuído ao quesito apresentação e estrutura

textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

O princípio da individualização da pena é direito subjetivo dos condenados, previsto no art. 5.º da

Constituição Federal. Trata-se de garantia fundamental para que se alcance a recuperação social e moral dos

presos, a qual guarda estreita relação com o princípio da dignidade da pessoa humana. A Lei de Execução

Penal coaduna-se com os ideais individualizadores, sendo muitos os institutos previstos por ela para que

assim se proceda.

In: Intertem@s, ISSN 1677-1281, vol. 17, n.º 17, 2009 (com adaptações).

Considerando a Lei de Execução Penal e o fragmento de texto acima, que tem caráter unicamente motivador, redija texto dissertativo que
aborde, necessariamente, os seguintes tópicos:

< composição da Comissão Técnica de Classificação, responsável por classificar, nos estabelecimentos prisionais, os condenados
ao cumprimento de pena privativa de liberdade segundo seus antecedentes e personalidade; [valor: 6,00 pontos]

< procedimentos a serem adotados pela Comissão Técnica de Classificação no exame para obtenção de dados relevantes da
personalidade do preso; [valor: 7,00 pontos]

< abrangência da assistência à saúde do preso e do internado. [valor: 6,00 pontos]
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